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PREFERENCIAL
Ofício SSG-GAB 7692/2021

Processo Físico TC/003404/2006
Assunto Auditoria – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MÓVEL COM 

COBERTURA DE SINAL, POSSIBILITANDO COMUNICAÇÃO NA ÁREA 
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, ATRAVÉS DE LOCAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS E COMODATO DE TERMINAIS MÓVEIS.

Proc. Externo 2005-0.060.790-3, 2006-0.142.144-9
Conselheiro Roberto Braguim
Instância Recursal
Observações Pede-se o uso das referências relevantes acima.

São Paulo, 01 de dezembro de 2021.

Prezado(a) Senhor(a), 

Comunico que foi prolatado Acórdão na Sessão Ordinária nº 
3.052 em 07/08/2019, cuja ata foi publicada no DOC de 04/10/2019, pág(s). 
108/116, por meio do qual o Tribunal apreciou o processo de Auditoria acima 
indicado.

Por fim, solicito especial atenção para as informações 
complementares que podem ser acessadas na página inicial do Portal do TCMSP > 
Processos > Informações Complementares (ofícios e intimações).

Atenciosamente.

João Antonio
Presidente

Ao(À) senhor(a)
Presidente
Milton Leite
Câmara Municipal de São Paulo
presidencia@saopaulo.sp.leg.br
/sgg 

Este documento foi assinado digitalmente por JOAO ANTONIO DA SILVA FILHO (02/12/2021 15:27).
Para Verificar as assinaturas acesse o Portal de Assinaturas do TCM/SP em https://portalassinatura.tcm.sp.gov.br e informe o
código 613D3F480B033D1A6B9C46EE6B4C0638

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 1
15

9/
20

21
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

45
69

5.

autuado por Tairo Batista Esperança em 16/12/2021 17:27:54.

 fls. 1



VERIFICAÇÃO
ASSINATURAS

Código Verificação: 613D3F480B033D1A6B9C46EE6B4C0638

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes assinantes nas datas
indicadas (Horário de Brasília):

JOAO ANTONIO DA SILVA FILHO em 02/12/2021 15:27

Para verificar as assinaturas, acesse o Portal de Assinaturas do TCM/SP em
https://portalassinatura.tcm.sp.gov.br e informe o código acima ou acesse o link
abaixo:

https://portalassinatura.tcm.sp.gov.br/Check/613D3F480B033D1A6B9C46EE6B4C0638
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TIUIlUNAL DE CONTAS DO
MUNlcíl'lO UESÃO I'AULO

ISO 9001

Folha N° ~&:.p----~~~~--~-
Proc. N° __ 3=-~-,-O_I.t'-l-I_O_~_-O_Ll_

cor..iCA.__ i\
, ~'Or;ô

. ~ct\\ ' .•...
_ '• ., \, •• - .\\"1.-0. •• -

Processos TC : 72.003.404.06-04
Interessadas : Secretaria Municipal de Transportes - SMT e Consórcio Vivo, Sisgraph, Siemens

(formado pelas empresas Telesp Celular S.A., Sisgraph Ltda. e Siemens Ltda
: Serviços de Comunicação Móvel, com cobeliura de sinal, possibilitando
comunicação na área do Município de São Paulo, através de locação de
equipamentos e o comodato de terminais móveis

: Contrato 024/06.SMT.GAB R$ 5.100.000,00

Assunto

Objeto de
Julgamento
Relator : Conselheiro Edson Simões

Relatório

Cuidam-se dos Processos TC's números 835/06-00; 3.093/05-67; 3.269/05-
71; 1.978/06-94 e 3.404/06-04, relatados englobadamente, que versam sobre a contratação
emergencial de serviços de comunicação móvel, com cobertura de sinal, possibilitando a comunicação
na área do Município de São Paulo, por meio de locação de equipamentos e comodato de aparelhos e
terminais móveis.

Os referidos processos incluem a análise de três contratos, adiante
identificados, no valor total de R$ 15.300.000,00 (quinze milhões e trezentos mil reais).

O TC n° 835/06-00 consiste em procedimento de Inspeção visando aprofundar
os esclarecimentos prestados à Câmara Municipal de São Paulo, solicitados pelo Vereador Antonio
Carlos Rodrigues, a respeito dos aspectos técnicos dos referidos serviços, com a locação de
equipamentos e o comodato de aparelhos "Palm- Top Treo 600 CET", tendo a Subsecretaria de
Fiscalização e Controle elaborado relatório circunstanciado apontando que o assunto está relacionado
ao Contrato nO06/05, objeto do TC nO3.269/05-71.

A Assessoria Jurídica de Controle Externo' sugeriu a tramitação conjunta de
ambos os processos acima referidos e o encaminhamento de cópia do relatório da Auditoria à
Edilidade, em complementação às informações já fornecidas à Casa Legislativa, o que foi levado a
efeito, seguindo-se os pronunciamentos da Procuradoria da Fazenda Municipal opinando pelo
conhecimento e registro da Inspeção e da Secretaria Geral2

, que acompanhou as manifestações
expendidas pela Área Jurídica.

O TC 3.093/05-67, de caráter meramente instrumental, contém copIas de
matérias veiculadas pelos órgãos de imprensa3 acerca da contratação, pelo Governo Municipal, de
novos equipamentos para fiscalização das infrações de trânsito, com dispensa de licitação, expediente
esse que apenas acompanhou os demais processos ora apreciados, onde se deu o devido exame da
questão.

Por sua vez, os TCs 3.269/05-71; 1.978/06-94 e 3.404/06-04, cuidam da
análise de contratos celebrados pela Secretaria Municipal de Transportes, tendo eles, além do objeto
inicialmente citado, as seguintes características comuns:

a) o prazo de 180 (cento e oitenta) dias;
b) O valor contratual de R$ 5.100.000,00 (cinco milhões e cem mil reais); e
c) decorreram de contração direta, mediante dispensa de licitação, com

fundamento no inciso IV do artigo 244 da Lei Federal nO8.666/93.

, SFC (10/04/2006 - folhas 18/33) e AlCE (14/06/06- I1s.36/38 e 17/01/07- I1s.43/44)
?
- PFM (20/05/09- 11.48) e Secretaria Geral (15/09/09- 11.50)
J Matérias encartadas no TC 3093/05-67 - Folha de São Paulo "Serra contrata palmtop e radar sem licitação", de 21/07/2005 - "Serra acelera aperto
na fiscalização de trânsito" - Previsto em licitação que acabaria em 2006, Prefeitura fez contrato emergencial do serviço de radares que l1agram
infratores do rodízio", de 21/07/2005
• Artigo 24 - É dispensável a licitação:

Cód. OJ3F (Versão 02) \ 1/ 11
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Segue (m), juntada (s) nesta data, _ folha (s) para informação / documento (s) rubricado (s) sob fi (s).

/ / Ass.em
Cód. 013V (Versão 02)
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TRIIlUNAL DE CONTAS no
MUNICil'lO DE SÃO I'AULO

ISO 90111

Folha N°
Proc. N°

- ",... l,'

o Contrato n° 006/055
, analisado no TC 3.269/05-71, foi ajustado com as

empresas Vivo Telesp Celular S.A, Sisgraph Ltda. e Siemens Ltda., para o período de 13/07/2005 a
08/01/2006.

o Contrato n° 03/06~, analisado no TC 1.978/06-94, foi avençado com as
empresas Vivo Telesp Celular S.A., Sisgraph Ltda. e Siemens Ltda., para o período de 09/01/06 a
07/07/06, estando também em julgamento, neste mesmo processo, o 10 Termo Aditivo ao Contrato
n° 003/06, firmado com a finalidade de alterar o item 3.2 da cláusula terceira, alusivo à dotação
orçamentária.

o Contrato n° 24/067
, examinado no TC 3.404/06-04, foi celebrado com o

Consórcio Vivo, Sisgraph e Siemens, para o período de 08/07/06 a 04/01/07.

Requisitados os documentos e informações complementares para a devida
instrução dos feitos, a Origem8

, em suma, justificou que a contratação direta deu-se em caráter
emergencial, nos três casos, como forma de se evitar o colapso do sistema de trânsito e transporte da
Capital, que decorreria de eventual paralisação dos serviços de comunicação, tidos por essenciais.

Afirmou, ainda, que o retardamento da abertura do procedimento licitatório,
decorreu do tempo demandado pelos estudos da Companhia de Engenharia de Tráfego para utilizar
novas tecnologias, visando obter maior eficiência na prestação do serviço em questão, considerando a
complexidade do novo sistema implantado, asseverando achar-se a elaboração do edital da
concorrência, em fase final, à época da celebração do Contrato 024/06.

Ao analisar os Contratos e o Termo de Aditamento em questão, a
Subsecretaria de Fiscalização e Controle posicionou-se pela irregularidade desses quatro ajustes, com
base nas seguintes razões:

A - Contrato n° 006/059

1 - a pluralidade de pessoas jurídicas contratadas, sem formação de consórcio,
infringindo a Lei Federal na 8.666/93 e a Lei Municipal na 13.278/02;

2 - a falta ou inadequação da garantia contratual apresentada pelas
Contratadas, violando o artigo 5510

, inciso VI, da lei federal supracitada;
3 - as providências tardias para o início do procedimento licitatório,

dissociando-se da hipótese prevista no artigo 24, inciso IV, da referida Lei
Federal na 8.666/93;

4 - a insuficiência de empenhamento em desrespeito ao disposto nos aliigos
60" da Lei Federal na 4.320/64 e 3012 do Decreto Municipal na 23.639/87;

5 - a inadequação da dotação lançada na nota de empenho, em ofensa à
classificação funcional p,rogramática, prevista na Lei Municipal na
13.942/0413 e no aliigo 12 4 da Lei Federal na 4.320/64;

(.)
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou
comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e
oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos.
5 TC 3.269 - 13/07/05 - fl. 554/577
"TC 1.978 - Contrato de 09/0 I/06 - fl. 223/246 - Tenno de Aditamento de 15/03/06 - fl. 311/314
7 TC 3.404 - Contrato de 07/07/06 - 11277/301
• (TC 3.269 - fls. 474/479) (TC 1.978 - fls. 23/35-36) (TC 3.404 - fls. 59/67-68)
9 (TC 3.269 - 23/03/06 - tls. 592/600 e fls. 778/781)
lU Ar!. 55 - São cláusulas necessárias em todo o contrato as que estabeleçam:
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso;
" Ar!. 60. É vedada a realização de despesa sem prévio empenho.
12 Artigo 3°. O empenho caracteriza-se pela detenninação da autoridade competente, em processo regular, autorizando seja deduzida do saldo
existente na respectiva dotação do Orçamento, ou em Crédito adicional, a parcela necessária à realização de uma despesa, visando a execução, no todo
ou em parte, de um projeto ou à manutenção de uma atividade.
13 Estima a receita e fixa a despesa das Administrações Direta e ~dO Município de São Paulo para o exercício de 2005.
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Folha N°
Proc. N°

TRIIlUNAL nE CONTAS no
MUNiCíPIO IJE SÃO I'AULO

ISO 9001

~
6 - a ausência de cláusulas essenciais no contrato de comodato, em desacordo

com o previsto no artigo 5515da Lei Federal n° 8.666/93;
7 - a falta de formalidade do contrato de comodato tratado como anexo

contratual; e
8 - a inexistência de projeto básico, infringindo o artigo 6°16, inciso IX, da

referida Lei de Licitações.

B - Contrato nO 03/0617

Além das violações aos dispositivos legais mencionados nos itens 1, 3 e 8
acima citadas, a Auditoria identificou as seguintes irregularidades:

1 - a infringência ao inciso IV do al1igo 24 da Lei Federal n° 8.666/93, em
razão da não configuração da situação emergencial;

2 - a infringência ao al1igo 5°18 do Decreto Municipal nO 23.639/87 pela
emissão extemporânea do empenho;

3 - a infringência à Lei Orçamentária Anual de 2006, motivada pela
inadequação da dotação onerada; e

4 - a falta de CND (Cel1idão Negativa de Débito junto à Previdência Social)
em nome da Contratada Siemens.

Quanto ao 1° Termo Aditivo ao Contrato 03/06, restou infringida a Lei
Orçamentária Anual de 2006, devido à inadequação da classificação funcional programática,
ressalvando-se o atraso da publicação do referido termo, extrapolando em alguns dias o prazo previsto
no parágrafo único do artigo 6119 da Lei Federal nO8.666/93, combinado com o aJ1igo 2620 da Lei
Municipal nO13.278/02.

C - No tocante ao Contrato nO 024/0621
, os motivos que levaram à conclusão

pela irregularidade, foram:

1 - a ausência de registro do consórcio na JUCESP (Junta Comercial do
Estado de São Paulo), infringindo o parágrafo único do artigo 27922 da Lei
nO6.404/76;

1. Art. 12. A despesa será classificada nas seguintes categorias económicas:
DESPESAS CORRENTES
Despesas de Custeio
Transferências Correntes
DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos
Inversões Financeiras
Transferências de Capital

15 Art. 55 - São cláusulas necessárias em todo o contrato as que estabeleçam:
16 Artigo 6° - Para fins desta Lei, considera-se:
( ...)
IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou
complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade
técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e
do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:
17 (TC 1.978 - Relat SFC de 09/06/06 - fls. 331/345 - Relat SFC de 11/11/08 - fls. 393/397)
1M Artigo 5°. As providências para a emissão da Nota de Empenho, a que se refere o artigo anterior, precederão, obrigatoriamente, ao início da
vigência do prazo.
" Art. 61 -Parágrafo único - A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na Imprensa Oficial, que é condição
indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo
de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ónus, ressalvado o disposto no artigo 26 desta Lei.
2u Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20
(vinte) dias contados da sua assinatura.
21 (TC 3.404 - Em 27/11/06- fls. 320/330 - Em 05/02/07- fls. 354/356 e Em 07/11/08- fls. 417/422)
22 Art. 279 - O consórcio será constituído mediante contrato aprovado no órgão de sociedade competente para autorizar a alienação de bens do ativo
não circulante, do qual constarão: (redação dada pela MP 449/0)onYertida na Lei Federal 11.941/09)

.A\\.
,. \J"'" 1/ 11Cócl. Ol3F (Versão 02) J

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 1
15

9/
20

21
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

45
69

5.

autuado por Tairo Batista Esperança em 16/12/2021 17:27:54.

 fls. 7
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Folha N°
Proc. N°

TRIIlUNAL nE CONTAS no
MUNICíl'lO DE SÃO I'AULO

ISO 9001

2 - O recolhimento extemporâneo da garantia contratual, infringindo a
cláusula nona do contrato, com sugestão de relevação dessa
inconformidade, em razão de o contrato estar encerrado e a Administração
não ter necessitado da garantia para se ressarcir de eventual prejuízo;

3 - a não caracterização da situação de urgência devido ao atraso no início do
procedimento licitatório e ao longo tempo transcorrido desde a primeira
contratação emergencial, ficando patentes a inércia e a total falta de
planejamento da Origem, contrariando-se, por conseguinte, a hipótese
prevista no inciso rv do aliigo 24 da Lei Federal nO8.666/93; e

4 - a classificação funcional programática inadequada, infringindo a Lei
Orçamentária Anual de 2006.

Após a apresentação das justificativas da Origem e da defesa do Ordenador de
Despesa e Signatário dos Ajustes23

, a Auditoria24 considerou demonstrada a regularidade fiscal da
empresa Siemens perante a Previdência Social, com base na Certidão Negativa de Débito - CND,
emitida em nome da matriz, centralizadora dos recolhimentos dos tributos, que estava em situação
regular à época da celebração tanto do Contrato n° 03/06 quanto do respectivo termo aditivo,
mantendo, entretanto, os demais apontamentos quanto à irregularidade dos Contratos nO 006/05,
003/06 e 024/06.

Ao manifestar-se, a Assessoria Jurídica de Controle Extern025 realçou a
desídia dos agentes responsáveis no que tange ao início de um novo procedimento licitatório, retardo
esse admitido pela própria Origem, dando azo à situação emergencial que poderia ter sido evitada,
sobretudo por tratar-se de serviço de prestação continuada.

E, comentando individualmente cada impropriedade apresentada pelos ajustes,
endossou o entendimento exarado pela Auditoria, relativamente à irregularidade dos contratos e do
termo de aditamento em análise, fundamentada nas infringências atrás descritas, sem relevação da
apresentação extemporânea da garantia contratual no tocante aos Contratos nOs006/05 e 024/06.

Nessa fase, nos autos do TC 3.269/05-7126, foram encaminhadas cópias dos
pareceres técnicos, atinentes à análise do contrato naquele apreciado, ao Ministério Público do Estado
de São Paulo e à Câmara Municipal de São Paulo, atendendo às respectivas solicitações.

Quando já iniciado o procedimento de análise do instrumento no TC 3.269/05-
71, a Câmara Municipal de São Paulo27

, com base em notícias veiculadas pelos jornais "Folha de São
Paulo" e "Agora São Paulo,,28 sobre a aquisição, sem licitação, dos aparelhos denominados "palm
tops" e de telefonia celular, requereu a realização de auditoria nos contratos emergenciais,
posteriormente complementada a solicitação com a cópia da matéria publicada pelo "Jornal da Tarde"
do dia 08 de dezembro de 2005 (fls. 728/730), a respeito do funcionamento precário dos "palm tops",
que ainda dependeriam de homologação junto aos órgãos federais de trânsito.

13 Frederico Bussinger (Secretário Municipal de Transportes)
24 (TC 1.978 - 09/06/06 - 11s.331/345 e 11/11/08 - tls. 393/397)
25 (TC 3.269 - 11s.784/794 - 892/895 e 961/963) (TC 1.978 - 12/05/09 - tls. 399/404) (TC 3.404 - 15/02/08 - tls. 360/365) (TC 3.404 - 12/05/09 - tls.
424/426)
26 (TC 3.269 -18/04/06 - folha 815 e 27/04/06 - folha 835)
27 (i)Vereador Paulo Fiorilo - 28/09/2005 - folhas 608/613
(ii) Vereador Antonio Carlos Rodrigues - folhas 722/723-731 (cópia Jomal da Tarde)
(iii) Oficio do Presidente da Câmara, Roberto Trípoli, encaminhando Solicitação da Comissão Permanente de Constituição e Justiça, então presidida
~elo Vereador João Antonio (protocolo TCM em 17/04/2006) Fls. 817/820
_8 Matérias encartadas no TC 3093/05-67 - Folha de São Paulo "Serra contrata palmtop e radar sem licitaçào", de 21/07/2005 - "Serra acelera aperto
na fiscalização de trânsito" - Previsto em licitação que acabaria em 2006, Prefeitura fez contrato emergencial do serviço de radares que tlagram
infratores do rodízio", de 21/07/2005 ~ ~
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Este Tribunal de Contas, em razão dessas notícias supervenientes, intim~u1
Sindicato dos Trabalhadores no Sistema de Operação, Sinalização, Fiscalização, Manutenção e
Planejamento Viário e Urbano do Estado de São Paul029

, no mesmo TC 3.269.05-71, por ser a
entidade indicada como responsável pelas informações transmitidas à imprensa.

O referido Sindicato confirmou as denúncias divulgadas em jornais e detalhou
as falhas do serviço de comunicação móvel ocorridas entre os dias 18 de novembro e 14 de dezembro
de 2005 e de 06 a 13 de fevereiro de 2006, derivadas da implantação do novo sistema, dentre as quais:

1 - a perda de grande parte de dados entre os agentes e a Central de Operações
da CET;

2 - a paralisação do sistema por mais de 4 (quatro) horas, inclusive em dia de
grandes eventos na cidade;

3 - a defasagem de duas a três horas entre o envio da mensagem pelo "palm
top" e o seu recebimento na Central de Operações da CET;

4 - o travamento do sistema em razão do volume de informações emitidas,
impossibilitando a conexão e desconexão, sendo que a solução encontrada
foi, à noite, reiniciar o sistema (reset), perdendo-se todas as ocorrências
registradas.

A Procuradoria da Fazenda Municipal3o, considerando plausíveis as
justificativas da Origem, posicionou-se pelo acolhimento dos ajustes em questão, com a relevação das
impropriedades ou, ao menos, o reconhecimento dos efeitos financeiros e patrimoniais dos atos
praticados.

A Secretaria Geral31
, em seu parecer, deu especial destaque à desídia da

Origem, que redundou nas contratações sem licitação e, ressaltando que as causas invocadas pela
Contratante não ocorreram inesperadamente, escreveu:

"Ao contrário, são razões lastreadas no decorrer de um lapso temporal/enIo
e contínuo, jamais hodiernas, repentinas, imprevisíveis. Nessa senda, as
justificativas arroladas para a emergência não procedem.
Assim, a origem agiu com desídia, atuando tardiamente à autuação do
processo administrativo, em 11.03.05, isto é, no mês em que se encerrou o
contrato então vigente (contrato n° 003/00, em 31.03.05).
Ademais, procedeu a um contrato, dito emergencial, eivado de
irregularidades, (..). Desse modo, não procede a alegação, também tangente
ao custo beneficio do referido contrato, pois que, bem andou o órgão técnico
ao demonstrar que, ao revés do ganho tecnológico propiciaria redução de
custos, restando parcialmente prejudicada, eis que a pesquisa de mercado e a
justificativa de preço ganham fundamental importância, como tem ocorrido
nos demais contratos. "
Prosseguindo em sua manifestação, entendeu restarem configuradas as

seguintes irregularidades: No Contrato na 006/05:
1 - a impossibilidade de contratação por dispensa de licitação;
2 - a pluralidade de empresas contratadas sem a formação de consórcio;
3 - a apresentação extemporânea de garantia contratual;
4 - a classificação funcional programática inadequada;
5 - a inexistência de projeto básico; e
6 - a ausência de cláusulas essenciais no contrato.

,. (Te 3.269- 18/05/06 - resposta às illtimação fls. 839/841)
JO (Te 3.269 - 22/05/09 - fls. 965/977) (Te 1.978 - 21/05/09 - fls. 406/417) (Te 3.404 - 25/05/09 - fls. 428/438)
JI (Te 3.269 - 23/06/09 - fls. 979/994) (Te 1.978 - 15/07/09 - fls. 419/434) (Te 3.404 - 15/07/09 - fls. 440/452)
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TRIBUNAL nE CONTAS 1>0
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No Contrato nO03/06:
1 - a plural idade de pessoas jurídicas sem a formação de consórcios;
2 - as providências tardias para o início do procedimento licitatório;
3 - a inadequação do projeto básico.

da dotação onerada.
Por sua vez, o respectivo Termo de Aditamento nO01, ostentou inadequação

No tocante ao Contrato n° 024/06, endossou integralmente os pareceres dos
Órgãos Técnicos, ressaltando que, em se tratando de serviços essenciais, com muito mais diligência e
presteza deveria a Origem ter desincumbido-se da abeliura do procedimento licitatório, justificando-
se, pOlianto, a responsabilização do agente público.

Em conclusão, a Secretaria Geral poslclOnou-se pela irregularidade dos
contratos e do termo aditivo em referência, submetendo, entretanto, a critério superior, a aceitação dos
efeitos financeiros produzidos pelas contratações, ao argumento de que os serviços já foram prestados
e pagos os preços ajustados.

Cabe aqui assinalar que, durante a fase de instrução, o Ministério Público do
Estado de São Paulo enviou quatro ofícios, a este Tribunal de Contas, solicitando informações sobre o
julgamento dos contratos em análise nestes autos31

, objetivando instruir o procedimento instaurado
pela 2a Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da Capital, sob nOPJPP-CAP 496/05 e o
correspondente Inquérito Civil nO193/2006.

É o relatório.

Voto

Por primeiro, cabe examinar, com base na análise técnica realizada pela
Subsecretaria de Fiscalização e Controle, se a Origem agiu de forma diligente a fim de evitar a
contratação direta, que constitui exceção no ordenamento jurídico, diante da obrigatoriedade de licitar,
contida na Constituição Federal, no inciso XXI33 do artigo 37, assegurando a igualdade de condições
de paIiicipação de todos os interessados.

Os contratos em questão, no valor total de R$ 15.300.000,00 (quinze milhões
e trezentos mil reais) trataram de sistema móvel de comunicação para o gerenciamento do trânsito no
Município de São Paulo, sendo que antes da implantação dessa tecnologia estava em operação o
sistema de radiocomunicação troncalizado, cujos serviços foram objeto do Contrato n° 003/00, vigente
por 60 meses, até 31/05/05, havendo prorrogação extracontratual no período de O 1/04/2005 a
31/08/2005, conforme apurado na Inspeção processada no TC 835/06-00 (folhas 20/21).

12 OFÍCIOS do MP 110TC 3269/05-71 (OF's nO1435/06, de 22/03/06 -!l. 797-815 e n° 2431/2008 - 11.90 I) e no
TC 1.978-06-94 (OF's nOs5360/2012, de 29/08/12 e 7484/2012, de 13/11/12 pendentes de juntada pela Pauta)

11 Artigo 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoal idade, moral idade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(...)
XXI- ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações, serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente pennitirá as exigências de qualificação técnica e económica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações.
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A partir de então, foram firmados seis contratos34, em caráter emergencial,

incluindo os ora analisados, pela Secretaria Municipal de Transportes, com três empresas escolhidas -
Telesp Celular, Sisgraph e Siemens visando à prestação de serviços de comunicação móvel, em
substituição à solução de radiocomunicação.

Os sucessivos contratos emergenciais mencionados, perfizeram 3 (três) anos
de duração, sendo celebrados após o término do contrato anterior, com vigência de 60 meses ou 05
(cinco) anos, acrescidos do prazo extracontratual de 05 (cinco) meses, totalizando o período de 8
(oito) anos, sem que a Origem conseguisse efetuar o necessário procedimento licitatório.

Na Inspeção realizada, objeto do TC 835/06-00, apurou-se, ainda, que ao
aproximar-se o vencimento dos 60 meses do Contrato nO003/00, foi aberto o Processo Administrativo
nO2005-0.082.648-6, por meio do qual já se pretendia promover, através de contratação emergencial, a
substituição/renovação do contrato referente ao sistema de comunicação via rádio e, uma vez não
concretizada, optou-se por implantar o novo modelo operacional identificado pelos técnicos da
Origem e da CET.

Esses fatos corroboram as conclusões dos pareceres dos Órgãos Técnicos
desta Corte de Contas, no sentido de que a situação emergencial derivou de desídia da Administração,
agravada com a ineficiência e a absoluta falta de planejamento35

, pois, somente quando o primeiro
contrato emergencial, também ora analisado, já estava vigorando, a Origem solicitou à Fundação para
o Desenvolvimento Tecnológico da Engenharia - FDTE36

, parecer técnico comparativo entre a rádio
comunicação (modelo anterior) e o modelo então recém-implantado, a comunicação móvel via celular.

A Auditoria destacou do parecer produzido por aquela Fundação a observação
quanto aos riscos de migrar de uma infraestrutura de rádio troncalizada e privativa para uma rede
compal1ilhada com milhares de usuários da telefonia celular, implicando potencial saturação do
sistema, o que dificultaria as comunicações essenciais da Secretaria Municipal de Transp0l1es.

H TC 3.404- tls. 406/4 I6Contrato n° 006/05, vigente no período de 13/07/2005 a 08/01/2006, quando foi implantado no novo sistema de cOlllunicação
móvel. (analisado no TC 3.269/05-71)

Contrato nO003/06, vigente no período de 09/01/06 a 07/07/06, ora em análise no TC 1.978/06-94;

Contrato nO024/06, vigorou no período de 08/07/06 a 04/0 I/07, examinado no TC 3.404/06-04, ora em julgamento;
Contrato n° 002/07, vigorou no período de 05/01/07 a 04/04/07;

Contrato n° 008/07, vigorou no período de 05/04/07 aio/I 0/07;

Contrato n° 033/07, vigorou no período de 02/10/07 a 30/03/08.

35 A Origem afimlou que, após o ténnino do contrato, "solicitou a seus técnicos, em conjunto com a CET e SPTrans, novos estudos tendentes a suprir
a necessidade do serviço" e que em "prospecção no mercado, verificou-se que uma nova tecnologia poderia ser empregada para serviços mais
eficientes, IIIlIave:;que o sistema de rádio troncali:;ado(. ..) mostrava-se deficiente em alguns aspectos" (TC 3.269 - tl.624).

36 A FDTE assim avaliou-os (TC 835/06 - tls. 23/24): "A solução de rádio-comunicação troncali:;ada,jornecida pelo Consórcio CCM, utili:;ava-se de
ji'equências de rádio de uso exclusivo da Prefeitura de São Paulo, por concessão do DENTEL. Já a solução adotada no contrato em análise utili=a-se
de lima rede compartilhada, em que as comunicações de vo=e dados da SMT trafegam em conjunto com os mil/Iões de usuários da empresa Vivo.
Sempre que se tem esta situação, há uml'isco potencial de saturação do sistema, que poderia levar ao colapso total do sistema e, portanto, impedindo
as comunicações essenciais da SMT. A solução adotada não prevê lima prioridade para as comunicações da SMT, em relação aos demais llsuários
da rede celular (negrito nosso).

Tem-se, portanto, àji'ente uma mudança dupla de paradigma: do privado para o compartilhado e da rádio-comunicação para o celular. Do ponto de
vista estritamente técnico, há hoje uma grande discussão acerca da adequabilidade dos sistemas baseados em telefonia celular compartilhada, em
comparação com a iJifi'aeslrutura de rádio tl'Oncali=adae privativa. Há, inegavelmente, uma hegemonia das soluções com rádio-comunicação, até
por conta da (relatil'Omente) pouca idade da telefonia celular (negrito nosso) .
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~~
Vale dizer, quando o contrato vigente por 60 meses encontrava-se encerrado, a

Origem identificou nova tecnologia e decidiu implantá-la de imediato, substituindo a anterior, sem
qualquer tipo de avaliação ou teste prévio, resultando na contratação, sem justificativa de critério de
escolha, de três empresas, cada qual com uma finalidade37

, para prestação de serviços de comunicação
móvel, que durante meses apresentou inúmeros problemas previstos no referido parecer técnico da
FDTE (Fundação para o Desenvolvimento Tecnológico da Engenharia), relatados pela imprensa e
confirmados pelo Sindicato da classe dos operadores de trânsito.

A despeito de a Origem assegurar que essas três empresas seriam as únicas
com possibilidade imediata de prestarem os serviços, reconheceu que havia outras aptas para os
trabalhos, mas que "não detinham condições de atender aos requisitos exigidos, dentro do exíguo
prazo, uma vez que, para tanto, teriam de enfrentar problemas de importação de equipamentos
imprescindíveis para o funcionamento do sistema que se pretendia implantar", não esclarecendo,
contudo, se tais empresas tiveram as mesmas oportunidades concedidas às Contratadas para obtenção
da infraestrutura necessária à prestação dos serviços em foco.

E ao pretender implantar, às pressas, essa nova tecnologia, acabou por
privilegiar empresas que não dominavam esse novo modelo de comunicação móvel, a exemplo da
empresa Sisgraph que foi contratada, a partir de 2005, para desenvolver o programa (software) de
gerenciamento de dados com suporte dessa informatização e, após estudar e aperfeiçoar esse sistema,
com recursos do Poder Público Municipal, registrou-o em 2008 em seu nome, motivo pelo qual foi
sendo a empresa contratada pela Administração, sob a justificativa de inexigibilidade, conforme
apontado, com precisão, no TC 225/09-13, pela Auditoria desta Corte38

, que assim concluiu:

37 As empresas contratadas, tinham as seguintes funções (Te 835/06 - fls. 22):

I - Telesp Celular S/A - responsável pelo Módulo I - serviços de telecomunicações de voz e dados, com fornecimento de aparelhos móveis em
regime de comodato;
2 - Sisgraph LIda. - responsável pelo Módulo I! - desenvolvimento do software de gerenciamento de dados, com fornecimento de hardware e sofiware
em regime de locação;
3 - Siemens LIda. - responsável pelo Módulo lI! - Telefonia fixa com distribuição automática de chamadas - PABX na Central de Operações e
equipamentos PDA para a transmissão de dados e voz.

38 Manifestação SFC nos autos do Te 225/09-13, ao analisar o Contrato 131/08 - folha 80 I verso.

O ajuste analisado nesse processo, foi celebrado entre a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e a Sisgraph LIda., cujo objeto é a Licença de

uso de sofiware do sistema de comunicação e controle no Centro de Controle Operacional da CET, incluindo serviços de atualização, adição de

funcionalidades e respectiva manutenção, vinculado ao disposto no processo administrativo.

A Origem alegou não identificar, no mercado, outra empresa que tivesse desenvolvido sistema para gestão de ocorrências de trânsito, existindo
apenas a Contratada, ressaltando ser a única a apresentar a "Personalização do aplicativo para atender as necessidades especificas da CET, ao longo
de 3 anos de desenvolvimento" e ser detentora exclusiva dos direitos da Solução implantada no Municipio de São Paulo, consoante se confere do
trecho do parecer da Especial izada, naquele processo:

"única desenvolvedora e detenlora dos direitos autorais e de comerciali~ação, autori~ada, treinada e capacitada a comerciali~ar, prestar serviços de
instalação, consultoria, desenvolvimento de aplicativos, treinamento, suporte, garantia e manutenção em todo o território nacional à Solução
SITRANS, conforme atestado da ABES - Associação Brasileira das Empresas de Soff1l'are. "

E, ao final, concluiu que a inexigibilidade decorreu do privilégio que a empresa teve ao adquirir experiência nesse sistema operacional, a partir da
contratação por emergência para desenvolvê-lo; confira-se:

"Verifica-se, pelo Ofício da Associação Brasileira das Empresas de Soff1l'are que a SISGRAPH LIda., registrou a Solução SI Trans junto a ABES
apenas em 2008. Destarte conclui-se que seu relacionamento comercial com a CET lhe propiciou mntagem competitiva em relação ao mercado,
posto que foi ao longo do período de contratação emergencial, que a empresa desenvolveu os módulos que compõem a Solução SPTrans. "
(TC 225/09-13 - Contrato n° 131/08 - contratação por inexigibilidade)
Como consequência, a Administração elegeu a SISGRAPH, instituição privada com quem teria vinculo permanente, vendo-se depois dependente da
empresa que, no cotidiano do gerenciamento do sistema de trânsito do Municipio de São Paulo, mediante contrato em ficticia situação emergencial,
aprendeu, desenvolveu, testou e aperfeiçoou o programa e aplicativos pertinentes ao modelo de comunicação e controle no Centro de Controle
Operacional da CET, registrando em seu nome os respectivos direitos, sendo custeado pela Administração Pública Municipal, situação essa de
exclusividade e dependência que seria evitada se houvesse o nece~s~rocedimento licitatório, no ano de 2005.
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"Verifica-se, pelo Oficio da Associação Brasileira das Empresas de Software
que a SISGRAPH Ltda., registrou a Solução SI Transjunto à Abes apenas em
2008. Destarte conclui-se que seu relacionamento comercial com a CET lhe
propiciou vantagem competitiva em relação ao mercado, posto que foi ao
longo do período de contratação emergencial que a empresa desenvolveu os
módulos que compõem a Solução SI Trans. "

Ademais, no presente caso, a Origem, sem qualquer planejamento, escolheu e
autorizou as empresas Contratadas a desenvolverem e implantarem um novo sistema de comunicação
móvel, inovação tecnológica que não se coaduna com a hipótese de dispensa de licitação fundada em
casos de emergência, a que alude o inciso IV do artigo 24 da Lei de Licitações, pois pressupõe que o
objeto da contratação se limite a reparar o dano ou eliminar o risco, devendo estar demonstrado o nexo
causal entre a contratação direta e o risco iminente, para atendimento imediato a certos interesses.

Marçal Justen Filho, a respeito da relação de causalidade entre a contratação
direta e a supressão do risco ou do dano, preleciona:

"Em última análise, aplica-se o princlpzo da proporcionalidade. A
contratação deverá ser o instrumento satisfatório de eliminação do risco de
sacriflcio dos interesses envolvidos. Mas não haverá cabimento em promover
contratações que ultrapassem a dimensão e os limites da preservação e
realização dos valores em risco. ,,39

No caso em apreço, os sucessivos contratos emergenciais e a alteração técnica
radical de um padrão de serviços em plena operação na Secretaria Municipal de Transportes, não
caracterizam a situação emergencial, criada de forma fictícia pela Origem, em conjunto com a CET,
decorrente da desídia, da ineficiência e da total ausência de planejamento apontadas pela Auditoria.

Assim, desautorizada a contratação direta, restaram violados, frontalmente, o
princípio constitucional do dever de licitar, insculpido no artigo 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, bem como os que regem a Administração Pública, concernentes à legalidade, à
impessoal idade, à moral idade e à eficiência, insertos no "caput" desse mesmo dispositivo, além dos
demais preceitos norteadores da licitação expressos no artigo 3° da Lei 8.666/93, dentre os quais os da
isonomia, da probidade administrativa e da vantajosidade.

Quanto às outras irregularidades verificadas em cada ajuste em análise, estão
bem definidas e tipificadas nos respectivos Relatórios produzidos pela Subsecretaria de Fiscalização e
Controle, a seguir sintetizada.

O Contrato 006/05, no valor de R$ 5.100.000,00 (cinco milhões e cem mil
reais), apresenta as seguintes irregularidades:

I - a contratação direta violou o artigo 37 e respectivo inciso XXI40 da
Constituição Federal, os artigos 2° e 3° 41, o inciso N do artigo 24 e inciso

'" Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Dialética - 8" edição - p. 240.
'0 Artigo 37 - A administração pública di reta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
( )
XXI- ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações, serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações.
" Artigo 2° - As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras. alienações, concessões, pennissões e locações da Administração Pública, quando
contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.
Artigo 3° - A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a
Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os principios básicos da legalidade, da impessoal idade, da moral idade, da
igualdade, da probidade administrativa, da vinculaçao ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes sao correlatos.
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Ido § 1° do artigo 2642
, todos da Lei Federal nO8.666/93, pois pela inércia

da Administração, criou-se uma situação emergencial ficta, agravada com a
opção por novo modelo operacional ainda não testado, privilegiando-se
algumas empresas, sem critério de escolha justificado, quando obrigatória a
licitação, em afronta aos princípios da legalidade, impessoal idade,
eficiência, isonomia e probidade administrativa.

2 - a pluralidade de pessoas jurídicas contratadas, sem a formação do
consórcio, infringiu a Lei Federal n° 8.666/93 e a Lei Municipal n°
13.278/02;

3 - o retardo na apresentação da garantia contratual pelas Contratadas,
infringiu o artigo 5543

, inciso VI, da norma federal supracitada;
4 - a insuficiência de empenhamento em desrespeito ao disposto no artigo 60

da Lei Federal nO4.320/64 e artigo 3° do Decreto Municipal nO23.639/87;
5 - a inadequação da dotação lançada na nota de empenho ofendeu a

classificação funcional programática, prevista na Lei Municipal nO
13.942/04 e no artigo 12 da Lei Federal n° 4.320/64;

6 - a ausência de cláusulas essenciais no contrato, em desacordo com o
previsto no artigo 55 da Lei Federal nO8.666/93;

7 - a falta de formalidades do contrato de comodato; e
8 - a inexistência de projeto básico, infringindo o artigo 6°, inciso IX, da

referida Lei de Licitações.

o Contrato 003/06, no valor de R$ 5.100.000,00 (cinco milhões e cem mil
reais), além das violações descritas nos itens 1, 3 e 5, desrespeitou ao disposto no aI1igo 5° do Decreto
Municipal nO23.639/87, pela emissão extemporânea do empenho e o respectivo Termo Aditivo, afora
conter dotação onerada inadequada, a publicação do referido termo extrapolou o prazo previsto no
parágrafo único do aI1igo 61 da Lei Federal nO8.666/93, combinado com o artigo 26 da Lei Municipal
nO13.278/02.

Por sua vez, o Contrato n° 024/06, no valor de R$ 5.100.000,00 (cinco
milhões e cem mil reais), apresentou, além da não caracterização da situação emergencial, as seguintes
irregularidades:

I - a ausência de registro do consórcio na Jucesp, infringindo o parágrafo
único do at1igo 279 da Lei nO6.404/76;

2 - o recolhimento extemporâneo da garantia contratual, infringindo a
cláusula nona do contrato; e

3 - a classificação funcional programática inadequada, infringindo a Lei
Orçamentária Anual de 2006.

Diante de todo o exposto e das manifestações da Subsecretaria de Fiscalização
e Controle, da Assessoria Jurídica de Controle Externo e da Secretaria Geral, cujos fundamentos
acrescento às razões de decidir e, considerando as afrontas aos dispositivos legais supramencionados,
Julgo Irregulares os Contratos nOs06/2005, 003/06 e respectivo 1° Termo Aditivo e o 024/06, sem
aceitação dos efeitos financeiros produzidos pelos referidos instrumentos.

Conheço da Inspeção realizada, objeto do TC 835/06-00, que atendeu ao seu
escopo de analisar aspectos técnicos relativos ao sistema de comunicação móvel adotado pela

"' Artigo 26.
Parágrafo único - O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, Com os seguintes
elementos:
I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso;
"1 Ar!. 55 - São cláusulas necessárias em todo o contrato as que estabeleçam:
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso;
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Municipalidade de São Paulo, no gerenciamento do Trânsito, e responder aos quesitos formulados pela
Edilidade. Conheço, outrossim, do TC 3.093/05-67, de caráter instrumentaL

E, em razão das infrigências acima pormenorizadas, cabível a imposição de
sanção ao responsável pelas infrações verificadas, motivo pelo qual Aplico ao Ordenador das
Despesas e Signatário dos Ajustes, a multa de R$ 512,28 (quinhentos e doze reais e vinte e oito
centavos), nos termos do inciso 11 do artigo 52 da Lei 9.167/8044, em cada um dos processos,
identificado às folha 554/577 no TC 3.269/05-71, às folhas 223/246 no TC 1.978/06-94 e às folhas
277/301 no TC 3.404/06-04.

E, em assim sendo, Determino o envio de cópia do inteiro teor do relatório,
voto e do acórdão a ser proferido pelo Plenário:

1 - ao Ministério Público do Estado de São Paulo, para instruir procedimento
em andamento na 2a Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da Capital, sob n° PJPP-
CAP 496/2005 e o correspondente Inquérito Civil nO 193/2006, em atendimento aos quatro Ofícios
recebidos por este Tribunal, sendo o último o de nO7484/2012, datado de 13/11/2012, subscrito pelo
Promotor de Justiça, Dr.Valter Foleto Santin;

2 - à Origem, com determinação para que, no prazo de 60 (sessenta) dias,
contado do recebimento do ofício:

2.1 - verifique as responsabilidades de todos os agentes que deram ensejo às
infringências apontadas e apure os eventuais prejuÍzos causados ao erário em decorrência das
contratações irregulares em pauta;

2.2 - apuradas as responsabilidades e os prejuízos, adotar procedimentos, na
esfera administrativa e, se necessário for, na via judicial, visando à cobrança do montante aquilatado;

2.3 - informe este Tribunal de Contas sobre as providências adotadas e os
respectivos resultados;

3 - à Câmara Municipal de São Paulo;
4 - ao Senador Antonio Carlos Rodrigues, à época Vereador solicitante;
5 - aos veículos de imprensa "Folha de São Paulo", "Agora São Paulo" e "O

Estado de São Paulo", responsável pela edição do extinto "Jomal da Tarde".

Determino ainda, trasladar cópia da Íntegra do acórdão a ser prolatado nestes
feitos para encatie nos autos do TC 225/09-1345.

Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 12 de dezembro de 2012.

ED~~ ÕES
co~~elator

H Lei Municipal 9.167/80
Art. 52 - As infrações à presente lei, segundo a sua gravidade, ensejarão as seguintes sanções:
I - Advertência.
11- Multa .
• 5 TC 225/09-13 (Rei. Cons. Edson Simões) - Objeto: Licença de liSO de sotlware do sistema de comunicação e controle no Centro de Controle
Operacional da CET, incluindo os serviços de atualizaçilo, adição de funcionalidades e respectiva manutenção. Contratada: Sisgraph
1978-06
14/dpa
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Folha W --U_r_,_· __ o

Proc. o :2 l!fJ Y 06 tO-!

Processo TC 72.003.404.06-04
(Tramita em conjunto com os TCs 72.000.835.06-00, 72.003.093.05-67,
72.003.269.05-71 e 72.001.978.06-94)
Secretaria Municipal de Transportes - SMT
Telesp Celular S.A., Sisgraph Ltda. e Siemens Ltda.
024/06.SMT.GAB R$ 5.100.000,00
Serviços de Comunicação Móvel, com cobertura de sinal, possibilitando
comunicação na área do Município de São Paulo, através de locação de
equipamentos e o comodato de terminais móveis

Contratante
Contratadas
Contrato
Objeto

2.65P Sessão Ordinária
ANÁLISE. CONTRATO. EMERGÊNCIA SMT.
Serviços de comunicação móvel. LocaçflO de
equipamentos e comodato. Situaçáo emergencial não
caracterizada. Ausência de registro do consórcio.
Garantia contratual extemporánea. C1assificaçüo
funcional inadequada. Ar!. 279, parágrafo único, Lei
6.404/76. IRREGULAR. EFEITOS FINANCEIROS
NÃO ACEITOS. MULTA. DETERMINAÇÃO.
Votação unânime.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, dos quaIs é Relator o

Conselheiro EDSON SIMÕES.

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de

São Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do Relator, em julgar irregular

o Contrato 024/06.SMT.GAB, tendo em vista que apresen~ou, além da não caracterização da

situação emergendal, as seguintes irregularidades:

1) a ausência de registro do consórcio na Jucesp, infringindo o parágrafo único do artigo 279 da

Lei 6.404/76;

2) o recolhimento extemporâneo da garantia contratual, infringindo a cláusula nona do

3)

contrato; e

a classificação funcional programática inadequada, infringindo a Lei Orçamentária Anual de

2006.

ACORDAM, outrossim, à unanimidade, em não aceitar os efeitos

financeiros produzidos pelo referido instrumento.

ACORDAM, ademais, à unanimidade, em razão das infringências retro

pormenorizadas, em aplicar ao ordenador da despesa e signatário do ajuste, identificado às folhas

277/301 dos autos, a multa de R$ 512,28 (quinhentos e doze reais e vinte e oito centavos), nos

termos do inciso II do artigo 52 da Lei Municipal 9.167/80.
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TRIBUNAL DE CONTAS I)(}
MUNICÍPIO DE S..\O P..IULO

ISO 911111

Processo TC 72.003.404.06-04 Acórdão

1. ao Ministério Público do Estado de São Paulo, para instruir procedimento em andamento na

2a Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da Capital, sob na PJPP-CAP

496/2005 e o correspondente Inquérito Civil 193/2006, em atendimento aos quatro Ofícios

recebidos por este Tribunal, sendo o último o de na 7484/2012, datado de 13/11/2012,

subscrito pelo Promotor de Justiça, Dr. Valter Foleto Santin;

2. à Secretaria Municipal de Transportes - SMT, com determinação para que, no prazo de 60

(sessenta) dias, contado do recebimento do ofício:

2.1. verifique as responsabilidades de todos os agentes que deram ensejo às infringências

apontadas e apure os eventuais prejuízos causados ao erário em decorrência das

contratações irregulares em pauta;

2.2. apuradas as responsabilidades e os prejuízos, adote procedimentos, na esfera

administrativa e, se necessário for, na via judicial, visando à cobrança do montante

aquilatado;
2.3. informe este Tribunal de Contas sobre as providências adotadas e os respectivos

resul tados;

3. à Câmara Municipal de São Paulo;

4. ao Senador Antonio Carlos Rodrigues, à época Vereador solicitante;
. I.

5. aos veículos. de imprensa "Folha de São Paulo", "Agora São Paulo" e "o. Estado de São

Paulo", responsável pela edição do extinto "Jornal da Tarde".

ACORDAM, afinal, à unanimidade, em determinar à Coordenadoria

Processual desta Corte que traslade cópia da íntegra deste Acórdão para encarte nos autos do

processo TC 72.000.225.09-13.

Participaram do julgamento os Conselheiros EURÍPEDES SALES -

Revisor, MAURÍCIO. FARIA e Do.MINGo.S DISSE!.
Presente a Procuradora Chefe da Fazenda MARIA HERMÍNIA

PENTEADO. PACHECO E SILVA Mo.CCIA.

Plenário Conselheiro Paulo Planet Bua de dezembro de 2012.

CE:l!/flftCP I1Yi' 9 V. At:ónIiiAI foi
publi<.w;Â r. ' r;. :1C. dn'~-rdata.
P ~ .1 _•• "J,/_<"~.f"S Q• _1I4:.e •. __ . ) 'L. (fL~ •. _ • •

Em.3..!_L«f! /2.....

BERTo. BRAGUIM
Vice-Presidente no exercício da Presidência
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A
Unidade Técnica de Ofícios
Senhor Supervisor

Para registro, com posterior encaminhamento dos autos à Unidade
Técnica de Cartório, Cadastro e Arquivo, para prosseguimento.

CERTIFICO que o Acórdão retro
foi registrado no Livro nOlAS,
pág.l'i 6!12t.f·:r- .

Em22;f- tlV 2013
~"c.... Ausu" InoofmaMonteSro do BIrros

At!X'fnfY TéeflÕ(;O Ó'.i Fieoe~z!)Çêo

Apedido.

Em: 11 I 03:, /) -s---

~
HELENA R. G. Cf)lmNH':1 ~

~ ••• Unióede TktiOI- 0IaibI

~~~
LINDA DO~ ~ANTOS ROCHA

Supervisora da Unid'aàe Técnica de Redação
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TRIBUNAL DE CONTAS  DO  
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

ISO 9001

         ____

Processo - TC/003404/2006
Recorrentes - Procuradoria da Fazenda Municipal, Vivo S.A., Siemens Enterprise 

Communications – Tecnologia de Informação e Comunicações Corporativas e 
Sisgraph Ltda.

Objeto - Recursos interpostos em face do V. Acórdão de 12/12/2012 – Relator 
Conselheiro Edson Simões – Secretaria Municipal de Transportes (atual 
Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes) e Consórcio Vivo, Sisgraph, 
Siemens (formado pelas empresas Telesp Celular S.A., Sisgraph Ltda. e 
Siemens Ltda.) – Contrato 024/2006/SMT.GAB (R$ 5.100.000,00) – Serviços 
de Comunicação Móvel, com cobertura de sinal, possibilitando comunicação na 
área do Município de São Paulo, através de locação de equipamentos e o 
comodato de terminais móveis

3.052ª Sessão Ordinária

RECURSOS. PFM. VOLUNTÁRIOS. Decisão que julgou 
irregular o contrato, não aceitou os efeitos financeiros e 
aplicou multa. Serviços de comunicação móvel. SMT. 
CONHECIDOS. Votação unânime. Voluntários 
PROVIDOS. Afastada a responsabilidade. Prejudicada a 
análise das preliminares. PFM. PROVIDO parcialmente 
para, excepcionalmente, aceitar os efeitos financeiros. 
Votação por maioria.

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ora em grau de recurso, devolvidos 

na presente sessão pelo Conselheiro EDSON SIMÕES – Revisor, após vista que fora concedida na 

3.014ª S.O. Na referida sessão, o Doutor Fábio Barbalho Leite, representando o Consórcio Vivo, 

Sisgraph, Siemens (formado pelas empresas Telesp Celular S.A., Sisgraph Ltda. e Siemens Ltda.), 

proferiu sustentação oral, nos termos do artigo 164 do Regimento Interno desta Corte, bem como o 

Conselheiro ROBERTO BRAGUIM – Relator prolatou seu voto.

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de São 

Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do Relator, em conhecer dos recursos, 

por preenchidos os requisitos de admissibilidade.

ACORDAM, ainda, por maioria, quanto ao mérito, pelos votos dos 

Conselheiros ROBERTO BRAGUIM – Relator, MAURÍCIO FARIA e DOMINGOS DISSEI, em 

dar provimento aos recursos interpostos pela Vivo S.A. (fls. 575/583), Siemens Enterprise 

Comunications (fls. 586/617) e Sisgraph Ltda. (fls. 676/693), para afastar suas responsabilidades nas 

irregularidades levantadas pela Auditoria desta Corte, ficando, deste modo, prejudicada a apreciação 

das preliminares arguidas.
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ACORDAM, também, por maioria, quanto ao mérito, pelos mesmos votos, 

em dar provimento parcial ao apelo da Procuradoria da Fazenda Municipal, para, em caráter 

excepcional, aceitar os efeitos financeiros produzidos pelo Contrato 024/2006/SMT.GAB pactuado, 

considerando sua execução satisfatória atestada pela Pasta contratante.

Vencido o Conselheiro EDSON SIMÕES – Revisor, que, consoante voto 

proferido em separado, rejeitou as preliminares opostas e negou provimento aos apelos. 

ACORDAM, afinal, à unanimidade, em manter as demais determinações 

constantes do V. Aresto impugnado.

Participaram do julgamento os Conselheiros EDSON SIMÕES – Revisor, 

MAURÍCIO FARIA e DOMINGOS DISSEI.

Presente o Procurador Chefe da Fazenda CARLOS JOSÉ GALVÃO.

Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 7 de agosto de 2019.

JOÃO ANTONIO – Presidente
ROBERTO BRAGUIM – Relator
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